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PROJETO DE LEI

-DT.10-

01 -
01-0162/94-1

DispOe sobre a obrigatoriedade da insta-

lação de forno incinerador nos hospitais

da rede pública e privada ' do Município'

de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1 2 - Os hospitais da rede pública e privada do Município

ficam obrigados a instalarem forno incinerador para

a queima de lixo hospitalar.

Artigo 2 2 - O forno incinerador obedecerá os criterios tecnicos

especificos e a ele se acoplarao filtros para impedir

a poluição do meio ambiente.

Artigo 3 2 - As Secretarias Municipais da Saúde e do Meio Ambiente

ler	 estabelecerão o tipo de material que não será passí-'

vel de ser incinerado, por causar danos ao meio 	 am

biente.

.	 -Artigo 4 2 - No poderão ser incinerados os lixos de material 	 ra

dioativo.

Artigo 5 2 - Fica estipulado o prazo de 120 (cento e vinte) dias

da publicação desta lei, para o cumprimento do disPos

to no artigo 12.

SEÇÃO DE REVISAO!

cod. 0561

2 6 ABR 1994 /segue/

hrepro.. . .~ g Mico da ChISP.
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Sala das SessOes, ok_t lqqq

cod. 0561 Miummono.~9~co da WASP,

Artigo 6 2 - O Poder Executivo fica autorizado para, através de

decretos e portarias, regulamentar todos os aspec-

tos omissos nesta lei, zelando pelo seu fiel	 cum

primento.

Artigo 7 2 - As despesas decorrentes desta lei, correrão por

conta de dotaçOes orçamentárias prOprias da Secre-

taria Municipal da Saúde, suplementadas, se neces-
,

sario.

Artigo 8 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-'

çao .

peOiNg5er/
AIVA MO ELPlik	 ANTONIO DE gAIVA MON'TVO FILHO

~e-a-401v
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo, redu

zir o risco de doenças nreconizado no Artigo 196 da Constituição

Federal que dispOe:

" A saúde e direito de todos e dever do Esta-

do, garantindo mediante noliticas sociais e economicas que visem

a redução de risco de doenças e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário às aç3es e serviços para a sua promoção,

proteção e recuperação."

A melhor medida preventiva consoante as auto-

ridades sanitárias, e proceder a incineração do lixo hospitalar,

e em sendo feito nas dependencias do prOprio hospital, impede-se

a manipulação quando houver de ser transportado.

A iniciativa em pauta impede que o lixo hospi

talar possa ser desviado e misturado com lixos domesticos e in-

dustriais nos chamados lixOes e aterros onde são depositados.

Nesses locais, sofre a manipulação por homens, mulheres, jovens

e crianças, sem o menor cuidado. Essas pessoas, ali vão, 'à procu

ra de obterem todo tipo de material, com a finalidade de conse

guirem algum dinheiro na sua venda. São, na verdade, parias 	 da

sociedade, sem emprego, sem categorias profissional e social.Des

nutridas por falta de alimentação regular, seu sistema imunolOgi

co e precário, por isso mesmo, presas fáceis de molestias de to-

do o tipo.

/segue/

cod. 0561 Olpre...noWMOgMIWOIRWASP,
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Mister se faz salientar que, melhor será a

1Administração prevenir para depois não remediar e assumir

grandes ônus da terapia e cura desses desafortunados.

Os resíduos hospitalares, descartados como
,	 .

\ lixo, sao agentes infectantes, toxicos, inflamavels e podem

ser reativos quando em contato com outras substancias.

• A sua manipulação pode causar graves pre-

juízos à sailde e o seu transporte e oneroso à sociedade.

Reduzir o risco da doença e a essencia, o

teor da propositura ora epigrafada e esperando, tendo em vista

o supra exposto, guarida por essa Nobre Casa Parlamentar.

•

cod. 0561
)mpreamo m w~gM icodaWA SP.
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Sobre o assunto, nada consta,

3/,05/94

MAR'A eArIn:Dià

• rar.,Imeni

V1PA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
r 	 .5) 

Papel para informação, rubricado como f lha ng

162
94 	 0	 05 94 

do processo n9	de 19 	 (a)

Sr. Assessor Chefe:

À Com. de Const. e Justiça

	  9c1

Ass. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

CóD. 0233
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Racebido na Comissão de
ConstitUição e Justiça
Em 00 .45/47V  àslck....11s.

nebrs Verfedzs

p ;a relè,tar

Sa;,,

Oç de  Nevnfex...;nJO
-;:nsntqição

19.q14 

1
---	 -":"----------

SEGUE 	 (......__
juntado 	  nesta data, 	 ------- documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n9 @	
----__

. Em
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PRORROGAÇO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo C.) prazo para emiss .ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento interno. •

Diogicti-t

Ver. rnrcio Arrw.a

Presidente da Cc. liss'ão de

Constituiço e Justiça
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PARECER	
,

0696/94	 ,,	 DA COMIS340 DE CO4STITUIC40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO BE LEI N2 A.62/94.

PUBLIQUE-SE EM

oc / oç

Wkla

Trata-se de projeto de lei, de 	 do
o onobre Vereador Antni de Paiva Monteiro Filho, ql. 	 iavs

obrigar os hospitais da r ede pdblica e privada :dr: Municí-
pio	

-
po de S	 aão Pulo a instala mre	 forno icinnerad'.r paar a
queima de lixo hospitalar, exceto o que conter)/-1a material
radioativo, remetendo ãs Secretarias Municipais da Salide e
Meio Ambiente a fixação de material não passí.vel de ser
incinerado, em função da possibilidade de causar danos ao
meio ambiente.

Por se tratar de matéria sujeita ao quérum
de maioria simples para deliberação, é dispensada a vota-
ção em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento
Interno da Câmara Municipal.

•O projeto se ihsere no âmbito do poder de
polícia do Município e está amparado no art. 13, 1, da Lei
Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da, Comissão de Constituição e justiça, W)(C)6/R9
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Á Douta Comissão de
Foi.lca Urbana, Metropolitana.

AnIblente
9/

gl4A/AWDRg
Secretária

Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

()	 .......	 .............às-S	 lis.0.0,2

LUIS FERNANU B. 
De ARAUJO

Secretário

r
O it,05RE VEREADOR	 -----,?~-r/162 

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitír .

e Meio Ambiente.

•
PRESIDENTE

MUNICIPAL DE SA0 PAULO I
.b5,3	 •	 '	 4 „„ c ,„„,,,„	 s

folhas de n0,41, .,,5441)
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FrAt.r.A.	 Nue.

àf,	 M.•*1
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,	 (9, 1 t7	 C)3

Ver. Zulai Cobfa abeiro

Comismao do Política Urbana, Mwtro politana e Moio

Ambiente

•
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo paru emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no ar t. 63 "eaput", do Regimento

Interno.

Presidente
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IF' PI R E C ER
PARECER	 i 131 /94	 COM I SSZ5.0 DE PD—
L_	 CA URBANA • METRO POL_ 1 TANA LE-
ME I O AINIB I ENTE SOBRE O PRO2 ETO DE
L_ E I NJ	 6 2 ./ 7 .4

Visa o presente Projeto de Lei n2 162/94, de autoria do
Nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, dispor sobre a
obrigatoriedade da instalação de -forno incinerador nos hospitais
da Rede Pública e Privada do Município de São Paulo.

De acordo com a propositura a instalação de forno inci-
nerador será para a queima do lixo hospitalar e os mesmos deverão
obedecer a critérios técnicos específicos, devendo também ser aco-
plados filtros ao sistema para impedir a poluição ambiental.

Prevê ainda o projeto que as Secretarias Municipais da
Saúde e do Meio Ambiente deverão estabelecer os tipos de materiais
que não serão passíveis de ser incinerados por causar danos ao
meio; incluiu-se como não passível de ser incinerado, por exemplo,
o lixo de material radioativo.

Busca-se com a medida reduzir o risco de doenças, já que
ao obrigar-se que esse tipo de lixo seja incinerado no próprio
hospital impede-se sua manipulação, quando de seu transporte até o
destino final, como hoje é feita. Além disso, também impede-se que
esse lixo possa vir a ser desviado e até misturado com lixos do-
mésticos e industriais vindo a ser depositados nos lix3es e ater-
ros.

'Dessa forma ao aplicar-se o pretendido pelo projeto
apresentado, que obriga o responsável pelo lixo hospitalar a ter
de incinerá-lo no próprio hospital, estar-se-á evitando que possí-
veis contatos da queles que manipulam esses lixos adquiram alguma
infecção por algum agente contido nos mesmos. Além disso será uma
forma de obrigar que o próprio responsável pelo lixo coopere com a
municipalidade ao ajudar a reduzir encargos onerosos (transporte e
queima) que hoje são de responsabilidade do Poder Público, sem que
se esteja cobrando qualquer taxa diferenciada pelo serviço, Permi-
tindo-se, assim, que os recursos antes destinados a esse tipo de
serviço possam ser usados para outras necessidades de nosso muni-
cípio.

Esta Comissão, analisando a propositura concorda com a
mesma. No entanto para adaptar seu texto a uma melhor técnica le-
gislativa, apresenta um Substitutivo onde acresce um parágrafo, ao
artigo 52, em que institui multas a quem não cumprir o determinado
na lei e dá melhor redação ao artigo 62.

M
at

ér
ia

 P
L 

16
2/

19
94

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



rmn,,,,rranno,owww~oláltent....~~,--- "...~%

1

—I „

Uti',

	 siel'ejf'

N.

.t

arÃ C4 Mee/dicá-74c,~

SUBSTITUTIVO Ni Q 	DA =DMISSO
DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE An E L N(12 .1_6£'2./c9A-

Disp5e sobre a obrigatoriedade da instalação
de forno incinerador nos hospitais da rede
Pública e privada do Município de São Paulo.

A C4MARA MUNICIPAL DE 540 PAULO decreta:

Artigo 12- Os hospitais da rede pública e privada do Município de
São Paulo ficam obrigados a instalarem forno incinera-
dor para a queima de lixo hospitalar.

Artigo 22- O forno incinerador obedecerá a critérios técnicos es-
pecíficos e a ele se acoplarão filtros para impedir a
Poluição do meio ambiente.

Artigo 32- As Secretarias Municipais da Saúde e do Meio Ambiente
estabelecerão o tipo de material que não será passível
de ser incinerado, por causar danos ao meio ambiente

Artigo 42- Não poderão ser incinerados os lixos de material radio-
ativo.

Artigo 52- Fica estipulado o prazo de 120 (cento e vinte) dias da
publicação desta lei, para o cumprimento do disposto no
artigo 12.

Parágrafo único- O não cumprimento do acima disposto acarretará ao
infrator uma multa de 500 UFMs, dobrando-se o va-
lor caso não seja cumprido o estipulado, nos pos-
teriores 120 (cento e vinte) dias.
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Artigo 62- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 90 dias após sua publicação.

Artigo 72- As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Muni-
cipal da Saúde, suplementadas se necessário.

Artigo 82- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadando-se as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
em OLY19(.1

Presidente	 Relatar.
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.ATOR,

VOTO VENCIDO DO RELATOR
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXDA COMISSA0 DE POLITICA JR4migh.0 	  -

SOBRE O PROJETO DE LEI No i2/94	 	 de .:.jY4f

Tendo examinado, de forma exaustiva, o Projeto de Lei do nobre
Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da instalação de forno incinerador nos hospitais
da rede pública e privada do Município de São Paulo, dou meu
parecer na forma que segue.

Em que pese a relevância da iniciativa do nobre Edil preocupado
com a destinação do chamado " lixo hospitalar" , não me parece,
contudo, que a ação pretendida seja a mais adequada para a
solução do problema em nosso Municipio.Senão, vejamos : devido à

411	
alta densidade de instalaçbe,,, ho.,pitalares nu perifue,ro urbano da
cidade, é certo que a concentração de incineradores na região
metropolitana alcançará um índice de saturação que, em pouco
tempo, tenderá a revelar problemas de ordem ambiental que, mesmo
com estrito controle dos orgãos de proteção ao meio-ambiente,
demandarão providências cujo planejamento e implementação nos são
totalmente desconhecidos.

Melhor seria, que o " lixo hospitalar" , assim definido',
sofresse um processo de tratamento, tecnicamente adequado, para
que, em seguida, obedecida todas as normas de segurança
pertinentes, possa ser transportado para local definitivo de
armazenamento e/ou incineração.

Assim, contrário é o meu parecer ao Projeto de Lei No 12/94

O funden0.052.__O ftincion.,-

',./EREVMD f.-4"krrwdA L
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À Douta Comissão de
Administração Piáb!;:_:a

Recebido na Comissão de
Administração P ubt ica

Erri20.j

Ao nobre Vereador 	  V•	 /.0 
para relatar. Regimentalrr-, 	 .

• ala da COMiSSãO	 Púbilc2

CAMARA	 •	 PAULO
:.,'r..r.PJE• Juntado nesta dala	 Itáricada.
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PúBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de prorrogar o	 Prazo	 deste	 processo

(.	 .. ) por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

/3/P

RELATOR.

D E F I R 4, EM /54/244

VEREADOR/FRIMNCISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

•
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CAMARA MUNICIPAL DE `,';, ?.4 01 PAULO

;" --,UE, Juntado nesta data telz!	 -	 sah

folha n.o /1/
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VERE NCISCO WHITAKER

2Ç--/A /94.

I

Folha n.o_a_do Proc.

N.o	 /?. de 19 	

1 

:	

('.,..,:...,e75---Func

e_-_,---- C2

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitaçáo normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).

PRESIDENTE DA COMISSÃO' DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
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À Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalhe

Em25j_121."2/

WOs sANTOS
esecretário

_	 I. 

Recebido na Comissão de
Saude Pr. Soc. e Trabalho
EmC1 k)ls	

,	 ÜCx

't 6	 2	 ei 	 ci o c:,	 1 f	 2 r.

-	 7V

—	 - AO ,MOBRE VE-BENDOR	 -
PARA RELATP.R.
SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇA.0
SOCIAL E TRABALHO.

........	 o 	/	 `9`'
PRESIDENTE

,

la
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

tolha fi.. _fi /______M \1119V aLL__.

rukt icado sobSEGUE, Jutisi.à 	 g»..t	 g

loiha fi.'	 \11/9V
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PARECER	 .
1320/94	 DA COMISSZiO DE SAúDE PROMOÇn SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 162/94

De iniciativa do Nobre Vereador Antonio de
Paiva Monteiro Filho, o projeto de lei 162/94 disp;e
sobre a obrigatoriedade da instalaç.ão de forno
incinerador nos hospitais da rede pk".Lblica e privada para
a queima de lixo hospitalar.

Segundo a propositura, as Secretarias
municipais da Satlde e do Meio Ambiente estabelecero o'
tipo de material que no será 'passível de ser incinerado,
por causar danos ao meio ambiente.

O Mobre Autor alega em suas justificativas que
a medida visa impedir que o lixo hospitalar possa ser
desviado e misturado com lixos domésticos e industriais
nos "lixes" ou aterros sanitários onde s'ão depositados.

í merit6ria e de interesse público a proposiç"ão
em exame, n'ão havendo 6bices para o seu normal
prosseguimento.

Favorável é o nosso parecer, nos termos do
substitutivo apresentado pela Comisso de Política
Urbana..

Sala da Comiss"ão de Sak.i.de „ Promoç2io Social e
Trabalho, 091 4119q
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4 0 n0f)te ti e t C da Cl ........~.

para teldrur.
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If)/ -it

f*?§w9Idein Corno de .

Ofornenta

gm,41,0/ 41 'as. 

ir*C

A Douta Comissão de •
Finanpas e Orçamento

ROSIVIARI CURet. DOS SANTOS

Sec	 ria

(-) PAULO
:3;:.+;(;11F:	 M;	 -	 ,	 •
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COMISU D/FINWÇAS E ORÇAMENTO SOBRE . O

Folha o.' )6'  do proc.
/IÉ */‘2 do' 19
o	 ociono,Lue,	 n

.
CC2 	 e_	 #	 d'

PROJETO DE LEI N2 162/94

-e

"JIMili

1

1 1÷ ..,

', AtiNit
-N '',INIIIIIII

:Q4115:32-.70'*4:.e4,

PARECER
1360/94

410

r,
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Antonio de Paiva Monteiro Filho, dispe sobre a obrigatoriedade da

instalação de forno incinerador nos hos p itais da rede pública e

privada do município de São Paulo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, ressaltan-

do-se a necessidade de existência de dotaçes orçamentárias pr(5—

Prias Para sua efetiva imPlementação, tendo em vista atingir uni-

dades de saúde municipais.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22 de no-

vembro de 1994.

Relatar
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Publicado no MARIO OF‘CIAL

de on. JÁ	 / 19 '3

pagina 	 L.colun _  3 f"--.
conferido: \n '-'.4

Publicado no O t eR10 OF CIAL

de  02 /  Ja1	 /19/9 

pagina 94( coluna

ColifefleJ:

CÂMARA, r ,AUN(CIPAL D	 X) PAULO
M ) j	 t	 rubr
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col. 12 e 22, determino publicação dos pareceres de todas as Co-

FF:tb- 211.; ...)7.	 do proc.

st (zl, O- i 9 fir
, _-

Lr rocio; i:~ ......2.2.2 „---

Sra. Secretária:

Tendo em vista ausncia de manifestação de uma das Co-

mies às quais foi distribuído o presente pn ....deto, e conforme

Precedente Regimental publicado no D.O .M. de 21.06.94, pág. W'Nuj

misses e o encaminhamento do presente processo para deliberação

pelo egrégio Plenário.

-).11Z/ f

/101	
.-

01

/4 

imir Guimarães

t,sidente da Comissão
f

de Finançak e Orçamento
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

19(Fb. 4.1.do processo n°) 	 de

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Papel para informação, rubricado como folha n?

.0. 4. ./.	 .....	 • •  • . 	
NOEMIA MARIA DA SIVA WRQUES

(IAssist. Cheila TécnicaAssist. Chelia Técnica

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

O / cp  /	

Bçkt-s''9G;:s.a

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 flo.

Arquivo em	 8

O Func.'
Ar.

..irtp, ,,,,,-,. i_v"^ 
1,2,\RIA GUTANUSKA
f 

Docuouptaiieta

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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(a)

	

SEGUE 	 4"2"")i 	 ¡untado .	 • . nesta data, 	 C91 documento 	  e papel para informação, rubricado,/. 	

[2/0sob folha	 ... n? 	 I	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

d9
ea Pel para informação, rubricado corno folha n? 	 ------'	 i 

°J. °' 	 de	

_.
41P0,01 4,,do processo n° 	 de 19-C:34	 026",.. d . ,  9 	 (a) 	

nem.-
r,,rArrcirm IS . MOS 1

'çUà TgenJ a II

À ATM — Sr. Assessor Chefe,
(2Q4/9qL;/Em atendimento ao RDS ..... ....c. .....

presente expediente para volta à tramitaço.

RSGINA APArzecInA V"111/105

eluda eia Seção '“9Lfiga

segue o

cc5a un IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO 5& - IMESP
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7dmara £ivaIde Sio Atai

•3 - ADS	 V(iINA

13-0551/19 97	 C;s1è ãçsa

REQUERIMENTO

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,

(artigo 275, parágrafo 2 2 do Regimento Interno), o desarquiva-

mento do P.L. 162/94, de autoria do VEREADOR TONINHO PAIVA.

Sala das SessOes,

\SEÇí',/,:-.) ,:_. •

2 0 MAR 1997

-DT. io-_.,,,„.,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, juntado mito eat,, Hi`12--'-'--:-,,,Z,r—i'"- jicado sok

félha n.b2/1 ..jj 6/  ( . .11/ U20) iledonirm.3. ,	 i
o	 jii

_...
Creaasa Lecrl 7.1. a. 4Mettrias Alves

Chefe de Seção C. 10-Substituta
..,	 Relgistro )0.686

Ao DT. 94	 Sra. Choie;
1)(---)Nrquivar o presente

â (f/ tb3 j9,1-

LUIZ AREIAS- DÈ''CARVALHO
Ass. "récn. Leg.	 T, tsis,

141110
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçao, rubricado como folb

do processo .	 r 	  d. I4Jb. / 0,1	 (a) _	

Creiv.,,,C4.a Zacarias A/ es
(a) 	

Er
Çhefe de Seção CS.10-Substitu q

Registro )O86.

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

p t() --4/ 20Q(

àffrENO I
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

coo. 0733 M
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(a)

SEGUE 	  juntado 	 s.-- nesta data, 	 documento 	 	 papel para inlormacâo, rubr

sob tolha 	

Em  OS , O 	 , .2td

.5.11..444k0SYA
'Assist. Téc. Dar. IV
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~ara AfitiC0aide JC10 Attie

I

n, rnina	 , 7.2,	 cl"-----,„ ... i......... .. ;In is .. rj.r):

c,.
_________. ....	 .....

- -:, Vi75" ;
."4 ". .  "C" "6" " "S ri

4 8313t. Téc. Dir. IVr•n•nnnnnn111•1

DEFERIDO
R OUERI NI E N T O 

07 FEV 2001	 *

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, para que
voltem à tramitação normal os projetos de lei (PL) de minha autoria: 371/937

735/93,/62/94,` 1)0/94/162/94,' 218/94( ,292/94; 295/94,K,376/94,/
•	 458194,/460/94/ 593/94,759/95/ 297/95/(6903i 878/95,/ p06/95, 917/95,-

1183/95/1226/95, 1283/95/107/96, 232/96; ' 286/96, 320/96; 381/96,7677/96, /
731/96, 203197,( 531/97, 794/97;' 917/97( 418198; / 670198(787/98/ 111/99,
562/99, /627/99, 45/00/50/00/54/00( 61/00, 63/00( 68/00;76/00, 112/00,
115/00/176/00/233/00, 239/00, 240/00/248/00, 249/00/259/00/261/00,
265/00, 309/00, 310/00;318/00,/331/00, 338/00;378/00:381/00, 407/00.

Sala das Sessões,

TONINHO PAIVA
Titereado"

Líder do P.F.L.

de [3(15i:cação
'Edição c. Anàs

DT - 10

.14
08 FEV 2001
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Eva Podolski
Assistente Pakeatex

RF. 100.

,	 .
e-qp;
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

/ '
do processo n.° (0	 (A.2-  de 2e— 	 	 (a)

En;-:::kodr,15k1

,NscÁstente	
•

10(1.43,

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente ' processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bordfl)ndreoni
Subsecretária de A i Legislativo

SGP-2

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL -SGP-33

Requisitado em (>2	 O 3 .	 9 c; ?- 
Arquivada novamente em .2 3 o	 5 

COM	 fls.

O Flinc:.1-

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SOP-33

(,/	 Papel para informação, rubrica
"r2

Papel para informação, rubricado  como folha n° 	
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aemaptredenewatanraffirantleUNIN•Mll

Segue(m) Juntado(snesta data,
dxurrer5s) rubCoado(s) sob

folho de intonação
sob	 yit4 ../P

rvrt-zEtRA
D-st

Ri, 100.702
• GGP-33
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REQUERIMENT(. 

Foiha N.o ãy .. _do proc.
I AI o	 JILY
O funcion

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

13-REV-33

2A?amara A etruc

13- 0339/2007

REQUEIRO, à Douta Mesa, na forma regimental,

go 275 §2° do Regimento Interno), o desarquivamento do PL n° 371/1993;

RELIO
reador - Líde.

:411P `'"‘E	 r3W9..? 4•
- •	 ",	 (.1	 *.k

14 MAR 2007

-860/-1993; 110/1994; 162/1994; 376/1994; 458/1994; 05911995; 297/1995;

-690/1995,	 917/1995; 1283/1995; 232/1996; 320/19961 381/1996 .; 677/1996;.

731/1996 .; 531/1997; 054/2000; 76/2000( de autoria do nobre Vereador

Toninho Paiva.

Sala das Sessões,

lielleame ~Os aellhee Is MN,
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° (O/'	 ?  92,04/?9 LI 	 3	 209272 (a) 	

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

JOSE ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

80P-33

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela F3tr§WAndri
Subsecretár . de Apoio Legislativo

SGP-2
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Kdmara AmicOala 5i 3IUI

Papel para informação rubricado com folha n° 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
Rr 100.702

GGP-33

SGP.2 - Senhora Subsecretária,

•	 Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 339/2007, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33, 16 de março de 2007.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

•

do processo n° 01 -1 62 /1994 	 16/03/200716/03/2007
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E

Segue(m) juntado(s), nesta
data ; do,:urnenicl(s) e ielha de
inforznaçázs rc>.4::-at1ez:...3,;-,b
n3
t=ni .en–fir)T-712°L-
Ass:
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do processo n. 0 01— /6-21q1/ de 20

À SGP-2
Sra. Secretária

is7L,22)_I 09 	 (a) ra;tia Gaze.: 
Administrativo

RF 51.539

‘Éi dte Arrri Ta-leite
ervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

CÁCARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  C>21)--' 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângelain Andreoni
 d Apoio Legislativo

' —SGP-2	 ,
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Sewe(m) Juntodo(s), nesta data,
documento(s) tubricado(s) sob

/e falba de inforrnaçdo",,,a,
scb n4 	 sw?.	020 	 bv

t

i4t4A. Gumauskas
mentalista

RI= 100.927
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iIIIIIi

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 28
do processo 01 -162 de 1994 20/01/2009

Linae

) Gumauskas
FLn0927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 16/03/2007
Arquivado novamente em 20/01/2009
Com 28 fls.
O Funcionário

Linaf/A.AMK Gumauskas
'( W-100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
ImpressonoserviçográficodaMSR M

at
ér

ia
 P

L 
16

2/
19

94
. R

O
DR

IG
O

 A
BI

LI
O

 T
O

M
AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



Segue(m) Juntado(s), nesta data,

documento(s) rubricado(s) sob
no  29 	e folha de informação

sob n°	 '05  1 0 e) 09.

	  4i2,2CM,
WCASIMEL NI. T. AlvES SOM

TÉCNICO ADMINISTRATWO
RF. 11.234
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''31	 W91111111111

,,21,11111;1'
'1113$00,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

Fff.11234

•

,

PRO

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0010912009

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental,
para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) ri% 371/1993,
860/1993, 110/1994, 162/1994, 376/1994, 458/1994, 593/1994, 297/1995,
690/1995,917/1995, 1206/1995, 1283/1995, 096/1998, 489/1999, 556/1999,
63/2000, 68/2000, 76/2000, 37/2001, 380/2002, 678/2003, 143/2006,
169/2006, 438/2006, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Sala das Sessões,

tELIO i I GUL
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
do processo n c 	 de 200, igC1 	 C.4 

À SGP.33 - Sra. Supervisora:,

30 Papel para informação, rubricado como folha n°

/09 (a) 	 1)n/—eliKIP2)'lqáV,9
LOCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
Rf. 11234

(a)

•

•

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

/2009

Ángela láordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -001"  /2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,05  de m(» 12 	 de 2005...

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Sotor de Pesquisa e Assessoda de
Análise Prévia das Proposituras.

s 1.51 o 5

?D'DI AND1,00

Secte ' Da de Apoio 
Legislativo

SGP-2
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SAIDA:
1612.nlatffle:~~11

t\)klc\ Q9)

<, •

r	 `.

1

RECEBIDO NA PROCURA;MA DA CÂMARA M.. 	 ÀO PAULO I
SETOR DE PESQUISA A'.R.,'1.:SWA DE AN".1 11SE	 DAS PROOSÍTURAS I

Marcella Falba
Procuradora Legislativa ..,.upervisc,ra

Setor de Pesquisa e 
Assessoda de Ante Pit"wia

OABISP n° 111.393

AletWeirt labaki
Técnico Administrativo

FV''' 11.136

r....	
!CÂMARA FAUIVIC;IPAL DE SÃO PAULO

:r.;,....,::;,,.....

./ 05 _ .1.-
/ N I)
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FQINA
Proc. N'

Mg"a&r'l V.7711

diajlARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 00162/94

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leclislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Resolução CONAMA n° 006, de 19 de setembro de 1991, que desobriga à incineração ou
qualquer outro tratamento de queima de resíduos sólidos provenientes dos
estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos, ressalvados os casos que especifica.

• - Resolução n° 5, de 5 de agosto de 1993, do Conselho Nacional do Meio Ambiente -
CONAMA, que define procedimentos para o gerenciamento dos resíduos sólidos oriundos
de serviços de saúde, portos e aeroportos.

- Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo
industrial, comercial e residencial, sem revogação expressa, alterada pela Lei n° 13.193, de
23 de outubro de 2001.

- Lei n° 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispõe sobre a instalação de lixeiras
seletivas nas Escolas Públicas Municipais.

- Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do Município de São
Paulo.

- Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema
de Limpeza Urbana do Município de São Paulo.

- PL 200/09, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre o Plano Municipal de
Gerenciamento de Resíduos de Saúde e Hospitalares, e dá outras providências.

Cópias das Resoluções, Leis, Decretos e projeto apontados acima acompanham esta
informação.

À SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo, 25 de junho de 2009

José Luiz Levy
Procurador Legislativo- Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 67.816

OrOXklb
Marcella Falbo iac lia

Procurador Legislativo Supervisor
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- 'viaduto .acarei, 100 Tao Paulo -	 CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camaragigov.br
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RESOLUÇÃO CONAMA n° 006, de 19 de Setembro de 1991

RESOLUÇÃO CONAMA n g 006, de 19 de Setembro de 1991

Publicada no D.O.U, de 30/10/91, Seção I, Pág. 24.063

O CONSELHO NACIONAI- DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe confere os
incisos I e VII, do art. 82, da Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, alterada pela Lei n 2 7.804, de 18 de julho de
1989, e Lei n2 8.028, de 12 de abril de 1990, regulamentada pelo Decreto n 2 99.274, de 06 de junho de 1990,
RESOLVE:

Art. 1 2 Fica desobrigada a incineração ou qualquer outro tratamento de queima dos resíduos sólidos
provenientes dos estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos, ressalvados os casos previstos em lei e
acordos internacionais.

• Art. 22 Nos Estados e Municípios que optarem por não incinerar os resíduos sólidos mencionados no art. 12,
os órgãos estaduais de meio ambiente estabelecerão normas para tratamento especial como condição para
licenciar a coleta, o transporte, o acondicionamento e a disposição final.

Art. 32 A Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, em articulação com o Ministério da
Saúde, a Secretaria Nacional de Saneamento e os órgãos estaduais e federais competentes, depois de
ouvidas as entidades representativas da comunidade científica e técnica, apresentará ao CONAMA, no prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, a proposta de normas mínimas a serem obedecidas no tratamento dos
resíduos mencionados no artigo 12.

Art. 42 A não observância desta Resolução sujeitará os infratores às penas previstas na legislação vigente.

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Eduardo de Souza Martins

•
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Resoluções voitIage 1 f
P roc. N°

Nesssrd,49
Resoluções RF.„1

RESOLUÇÃO N2 5, DE 5 DE AGOSTO DE 1993

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições previstas
na Lei n2 6.938, de 31 de agosto de 1981, alterada pelas Leis n 2 7.804, de 18 de julho de 1989,
e n2 8.028, de 12 de abril de 1990, e regulamentada pelo Decreto n 2 99.274, de 06 de junho de
1990, e no Regimento Interno aprovado pela Resolução/conama/n 2 025, de 03 de dezembro
de 1986,

Considerando a determinação contida no art. 3 2 da Resolução/conama/n 2 006, de 19 de
setembro de 1991, relativa a definição de normas mínimas para tratamento de resíduos sólidos
oriundos de serviços de saúde, portos e aeroportos, bem como a necessidade de estender tais
exigências aos terminais ferroviários e rodoviários;

Considerando a necessidade de definir procedimentos mínimos para o gerenciamento desses
resíduos, com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente; e,

Considerando, finalmente, que as ações preventivas são menos onerosas e minimizam os
danos à saúde pública e ao meio ambiente, resolve:

Art. 1 2 Para os efeitos desta Resolução definem-se:

I - Resíduos Sólidos: conforme a NBR n 2 10.004, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT - "Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades da
comunidade de origem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de
varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de
água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como
determinados líquidos cuias particularidades tornem inviável seu lançamento na rede pública
de esgotos ou corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica e economicamente
inviáveis, em face à melhor tecnologia disponível".

II - Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos: documento integrante do processo de
licenciamento ambiental, que aponta e descreve as ações relativas ao manejo de resíduos
sólidos, no âmbito dos estabelecimentos mencionados no art. 2 2 desta Resolução,
contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta,
armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, bem como a proteção à saúde
pública;

•III - Sistema de Tratamento de Resíduos Sólidos: conjunto de unidades, processos e
procedimentos que alteram as características físicas, químicas ou biológicas dos resíduos e
conduzem à minimização do risco à saúde pública e à qualidade do meio ambiente;

IV - Sistema de Disposição Final de Resíduos Sólidos: conjunto de unidades, processos e
procedimentos que visam ao lançamento de resíduos no solo, garantindo-se a proteção da
saúde pública e a qualidade do meio ambiente.

Art. 22 Esta Resolução aplica-se aos resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos,
terminais ferroviários e rodoviários e estabelecimentos prestadores de serviços de saúde.

Art. 32 Para os efeitos desta Resolução, os resíduos sólidos gerados nos estabelecimentos, a
que se refere o art. 2 2, são classificados de acordo com o Anexo I , desta Resolução.

Art. 42 Caberá aos estabelecimentos já referidos o gerenciamento de seus resíduos sólidos,
desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de
saúde pública.

Art. 52 A administração dos estabelecimentos citados no art. 22, em operação ou a serem
implantados, deverá apresentar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, a ser
submetido à aprovação pelos órgãos de meio ambiente e de saúde, dentro de suas
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' Resoluções	 Page.2 .ohf 4

•

respectivas esferas de competência, de acordo com a legislação vigente.

§ 1 2 Na elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, devem ser considerados
princípios que conduzam à reciclagem, bem como a soluções integradas ou consorciadas,
para os sistemas de tratamento e disposição final, de acordo com as diretrizes estabelecidas
pelos órgãos de meio ambiente e de saúde competentes.

§ 22 Os órgãos de meio ambiente e de saúde definirão, em conjunto, critérios para determinar
quais os estabelecimentos estão obrigados a apresentar o plano requerido neste artigo.

§ 32 Os órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, definirão e
estabelecerão, em suas respectivas esferas de competência, os meios e os procedimentos
operacionais a serem utilizados para o adequado gerenciamento dos resíduos a que se refere
esta Resolução.

Art. 62 Os estabelecimentos listados no art. 2 2 terão um responsável técnico, devidamente
registrado em conselho profissional, para o correto gerenciamento dos resíduos sólidos
gerados em decorrência de suas atividades.

Art. 72 Os resíduos sólidos serão acondicionados adequadamente, atendendo às normas
aplicáveis da ABNT e demais disposições legais vigentes.

§ 1 2 Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "A" do Anexo I desta Resolução, serão
acondicionados em sacos plásticos com a simbologia de substância infectante.

§ 22 Havendo, dentre os resíduos mencionados no parágrafo anterior, outros perfurantes ou
cortantes estes serão acondicionados previamente em recipiente rígido, estanque, vedado e
identificado pela simbologia de substância infectante.

Art. 82 O transporte dos resíduos sólidos, objeto desta Resolução, será feito em veículos
apropriados, compatíveis com as características dos resíduos, atendendo às condicionantes
de proteção ao meio ambiente e à saúde pública.

Art. 92 A implantação de sistemas de tratamento e disposição final de resíduos sólidos fica
condicionada ao licenciamento, pelo órgão ambiental competente em conformidade com as
normas em vigor.

Art. 10. Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "A" não poderão ser dispostos no meio
ambiente sem tratamento prévio que assegure:

a) a eliminação das características de periculosidade do resíduo;

b) a preservação dos recursos naturais; e,

c) o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e de saúde pública.

Parágrafo único. Aterros sanitários implantados e operados conforme normas técnicas
vigentes deverão ter previstos em seus licenciamentos ambientais sistemas específicos que
possibilitem a disposição de resíduos sólidos pertencentes ao grupo "A".

Art. 11. Dentre as alternativas passíveis de serem utilizadas no tratamento dos resíduos
sólidos, pertencentes ao grupo "A", ressalvadas as condições particulares de emprego e
operação de cada tecnologia, bem como considerando-se o atual estágio de desenvolvimento
tecnológico, recomenda-se a esterilização a vapor ou a incineração.

§ 1 2 Outros processos de tratamento poderão ser adotados, desde que obedecido o disposto
no art. 10 desta Resolução e com prévia aprovação pelo órgão de meio ambiente e de saúde
competentes.

§ 22 Após tratamento, os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "A" serão considerados

A ,e3s,
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'Resoluções

"resíduos comuns" (grupo "D"), para fins de disposição final.

§ 32 0s resíduos sólidos pertencentes ao grupo "A" não poderão ser reciclados.

Page 3 of 4

Art. 12. Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "B" deverão ser submetidos a tratamento e
disposição final específicos, de acordo com as características de toxicidade, inflamabilidade,
corrosividade e reatividade, segundo exigências do órgão ambiental competente.

Art. 13. Os resíduos sólidos classificados e enquadrados como rejeitos radioativos
pertencentes ao grupo "C", do Anexo 1, desta Resolução, obedecerão às exigências definidas
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN.

Art. 14. Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "D" serão coletados pelo órgão municipal
de limpeza urbana e receberão tratamento e disposição final semelhante aos determinados
para os resíduos domiciliares, desde que resguardadas as condições de proteção ao meio
ambiente e à saúde pública.

Art. 15. Quando não assegurada a devida segregação dos resíduos sólidos, estes serão
considerados, na sua totalidade, como pertencentes ao grupo "A", salvo os resíduos sólidos
pertencentes aos grupos "B" e "C" que, por suas peculiaridades, deverão ser sempre

40 separados dos resíduos com outras qualificações.

Art. 16. Os resíduos comuns (grupo "D") gerados nos estabelecimentos explicitados no art.
22m provenientes de áreas endêmicas definidas pelas autoridades de saúde pública
competentes, serão considerados, com vistas ao manejo e tratamento, como pertencentes ao
grupo "A".

Art. 17. O tratamento e a disposição final dos resíduos gerados serão controlados e
fiscalizados pelos órgãos de meio ambiente, de saúde pública e de vigilância sanitária
competentes, de acordo com a legislação vigente.

Art. 18. Os restos alimentares "IN NATURA" não poderão ser encaminhados para a
alimentação de animais, se provenientes dos estabelecimentos efencados no art. 2 2, ou das
áreas endêmicas a que se refere o art. 16 desta Resolução.

Art. 19. Os padrões de emissão atmosférica de processos de tratamento dos resíduos sólidos,
objeto desta Resolução, serão definidos no âmbito do PRONAR - Programa Nacional de
Controle e Qualidade do Ar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de
publicação desta Resolução, mantendo-se aqueles já estabelecidos e em vigência.

• Art. 20. As cargas em perdimento consideradas como resíduos, para fins de tratamento e
disposição final, presentes nos terminais públicos e privados, obedecerão ao disposto na
Resolução do CONAMA n 2 002, de 22 de agosto de 1991.

Art. 21. Aos órgãos de cdntrole ambiental e de saúde competentes, mormente os partícipes do
SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente, incumbe a aplicação desta Resolução,
cabendo-lhes a fiscalização, bem como a imposição das penalidades previstas na legislação
pertinente, inclusive a medida de interdição de atividades.

Art. 22. Os órgãos estaduais do meio ambiente com a participação das Secretarias Estaduais
de Saúde e demais instituições interessadas, inclusive organizações não governamentais,
coordenarão programas, objetivando a aplicação desta Resolução e garantir o seu integral
cumprimento.

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os itens 1, V, VI, VII e VIII, da
Portaria/MINTER/n2 013, de 01 de março de 1979.

ANEXO 1
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• Resoluções	 Page 4 of 4

.,0

__Lx)

Enquadram-se neste grupo, dentre outros: sangue e hemoderivados; animais usados em
experimentação, bem como os materiais que tenham entrado em contato com os mesmos;
excreções, secreções e líquidos orgânicos; meios de cultura; tecidos, órgãos, fetos e peças
anatômicas; filtros de gases aspirados de área contaminada; resíduos advindos de área de
isolamento; restos alimentares de unidade de isolamento; resíduos de laboratórios de análises
clínicas; resíduos de unidades de atendimento ambulatorial; resíduos de sanitários de unidade
de internação e de enfermaria e animais mortos a bordo dos meios de transporte, objeto desta
Resolução. Neste grupo incluem-se, dentre outros, os objetos perfurantes ou cortantes,
capazes de causar punctura ou corte, tais como lâminas de barbear, bisturi, agulhas, escalpes,
vidros quebrados, etc, provenientes de estabelecimentos prestadores de serviços de saúde.

GRUPO B: resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente
devido às suas características químicas.

Enquadram-se neste grupo, dentre outros:
a) drogas quimioterápicas e produtos por elas contaminados;

11,
 b) resíduos farmacêuticos (medicamentos vencidos, contaminados, interditados ou não-

utilizados); e,
c) demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10004 da ABNT
(tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).

GRUPO C - rejeitos radioativos: enquadram-se neste grupo os materiais radioativos ou
contaminados com radionuclídeos, provenientes de laboratórios de análises clínicas, serviços
de medicina nuclear e radioterapia, segundo Resolução CNEN 6.05.

GRUPO D: resíduos comuns são todos os demais que não se enquadram nos grupos
descritos anteriormente.

CLASSIFICAÇÃO DOS RESíDUOS SÓLIDOS

GRUPO A: resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente
devido a presença de agentes biológicos.

•
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.	 .
LEI 1,19 . 10.954. , DE 28 DE JANEIRO	 DE 1991
(Projeto 'de Lei n9 299/89, do Vereador Adriano Diogo)

Dispõe sobre a coleta seletiva d; lixo in
dustrial, comercial e residencial.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições 'que lhe são conferidas por lei. -
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de-I990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

. Art. 19 - A coleta do lixo industrial, co
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efeel
ada de forma seletiva:

Parágrafo único— Entende-se por coleta
seletiva o procedimento de separação . na origem, do lixo a
ser coletado, em orgânico e inorganico.

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta
noturna, serão aprésentados 'em sacos (VETADO).

§ 19 r Os sacos - (VETADO) terão cores dis
tintas; padronizadas, para a identificação do cdnteúdo oi--
gãnico ou inorgânico dos,mesmos. •

§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas
neste, artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele
tive.

Art. 39- O lixo a ser coletado nos. esta
belecimentos industriais e similares serão apresentada
em containers.

§ 19 - Cada container terá 'uma inscrição
indicando o tipo de material que-contêm.

• § 29 - Não será' permitida a colocação 	 de
materiais diferentes em um mesmo container.

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos ã
aplicação das multas e demais penalidades previstas em
lei.

Art. 59 - Pica permitida ' a inscrição .de
publicidade nos sacos (VETADO),*de que trata o- art.29,
quando destinados ã distribuição gratuita,mediante auto-
rização . préyia da Prefeitura de Sao Paulo.	 -

• Parágrafo único - Os sacos-.VETADO) para
distribuição gratuita deverão obedecer :às especificações
tãcnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tic
nicas (ABNT).

Art., 69 - (VETADO).	 .
Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias

após a sua publicação.
Art. 89 -Ãtevogam-se as disposições em

contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro
de 1991, 4389 da'fundação s de São Paulo.	 .	 .
LUIZA ERUNDINA DE SMSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-.
rio 'dos Negócios' Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LUCI() GREGORI, Secretário de Serviços.e Obras
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio
nais	 :	 .	 •
LAURA , BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dós
Negócios Extraordinários .
publicada*na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de

, janeiro de 1991.
: . ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária
¡ do Governo Municipal •
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

I Serviços I A Cidade Compras Notícias 1 Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Imprimir

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13193

Voltar

LEI N 2 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001

(Projeto de Lei rf 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

Altera a ementa e o artigo 1 2 da Lei n 2 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva
do lixo industrial, comercial e residencial.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu
Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 2 - A ementa e o artigo 1 2 da Lei ri g. 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a seguinte redação:

"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos órgãos
públicos.

Art. 1 2 - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o produzido pelos órgãos
públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva.

§1 2 - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser coletado, em
orgânico e inorgânico.

§ 22 - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e incentivando sua
prática.

§ 32 - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá incluir semana
de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio ambiente ecologicamente
equilibrado.".

Art. 22 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 2 da fundação de São
Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

3[	 Voltar fImprimir
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LEI N. 12.493 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997

Dispõe sobre a instalação de lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais.

(Projeto de Lei n. 525/97, do Vereador Paulo Frange)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 10 A Prefeitura do Município de São Paulo, instalará, de forma gradativa, nas
escolas públicas municipais, lixeiras, em número suficiente, para receber
separadamente, os detritos de plásticos, de vidros, de papéis, de metais e de outros
materiais.
Art. 2° A diretoria de cada escola municipal, promoverá a venda pelo maior preço, do
lixo colhido.
Art. 3° O valor apurado resultante da comercialização reverterá a favor da associação
de pais e mestres da unidade escolar, destinando-se, tal venda, obrigatoriamente e
estabelecidas as prioridades para a compra de bens úteis à escolarização e em obras,
de pequena monta, a serem realizadas nos prédios escolares.
Art. 4° O Poder Executivo, na regulamentação, no prazo de 30 (trinta) dias, editará
normas complementares necessárias à execução e fiscalização desta Lei.
Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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LEI N o 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. 1 0 - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n o 8.080, de 19 de setembro de
1990, e n o 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor -
Lei Federal n o 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de
São Paulo - Lei Complementar n o 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na
Lei Orgânica do. Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção única no âmbito municipal;
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO II
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA
Art. 20 - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
§	 - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
§ 20 - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à
saúde.
§ 3° - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico,
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente.
§ 40 - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração,
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos,
máquinas e equipamentos.
Art. 3 0 - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética,
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes
objetivos:
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao
lazer e ao trabalho;
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de
risco de interesse à saúde;
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho,
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público;
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos
e técnicas que as afetem;
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde.
Art. 40 - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente.
§ 10 - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento
da vida, da saúde e do meio ambiente.
§ 20 - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução.
Art. 5 0 - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários
de pesquisas clínicas.
§ 1 0 - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições:
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias,
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IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a
eliminação do risco;
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente;
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde;
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência;
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas.
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de

•	
prioridades:
I - eliminação das fontes de riscos;
II - medidas de controle diretamente na fonte;
III - medidas de controle no ambiente de trabalho;
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de
implantação das medidas de proteção coletiva.
CAPITULO II
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO
DO TRABALHO
SEÇÃO I
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO
Art. 40 - O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais,
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde
do trabalhador.,
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo
40 desta lei.

110	
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes
químicos, pressões hiperbéricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos.
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de
produção.
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores.
TÍTULO V
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos,
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes,
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros
produtos que possam trazer riscos à saúde.
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento,
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação,
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes
aos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de

•
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de
serviços.
§ 1 0 - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas
práticas de fabricação e de prestação de serviços.
§ 2 0 - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas
de boas práticas de prestação de serviços.
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua
denominação genérica.
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita
à prévia autorização da autoridade sanitária competente.
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências
da legislação vigente.
CAPÍTULO II

• ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as
regulamentações específicas vigentes.
§ 1 0 - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário
especial, definido pela legislação vigente.
§ 2 0 - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0 deste artigo devem manter
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário
especial.
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas.
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das
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atividades mencionadas neste artigo.
CAPÍTULO III
PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as normas federais vigentes.
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentos comerciais farmacêuticos,
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita.
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes.
CAPÍTULO IV
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais,
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou
emprego de:
I - medicamentos e drogas;
II - produtos correlatos;
III - cosméticos e perfumes;
IV - saneantes domissanitários;
V - agrotóxicos;
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica;
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária.
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas.
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades
sanitárias, de eventos adversos à saúde.
TÍTULO VI
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente,
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas,
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privado,
bem como pessoas físicas.
CAPÍTULO II
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção,
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive
asilos, casas de repouso ou congêneres.
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Art. 60 - Devem implantar e manter programação permanente de controle de infecção
os estabelecimentos de assistência à saúde que:
I - precipuamente, assistem usuários em regime de internação hospitalar;
II - assistem usuários em regime ambulatorial e contem com centro cirúrgico no qual
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatoriais;
III - assistem usuários em regime ambulatorial e realizem procedimentos médicos
invasivos em diagnose e terapia;
IV - estejam definidos em norma técnica.
§ 1 0 - A responsabilidade pessoal dos profissionais de saúde pelo controle de infecção
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanente
referida neste artigo.
§ 2 0 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter comissão de controle
de infecção que elabore procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção.
§ 3 0 - A composição da comissão de controle de infecção dos estabelecimentos
aludidos no inciso I do "caput" deste artigo deve atender às disposições da legislação
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às
disposições de regulamentação específica.
Art. 61 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e os veículos para transporte de
paciente devem ser mantidos em rigorosas condições de higiene, observando-se as
normas de controle de infecção estipuladas na legislação sanitária.
Art. 62 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem adotar procedimentos
adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino
final e demais questões relacionadas com resíduos de serviços de saúde, conforme
legislação sanitária.
Art. 63 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir condições
adequadas para o exercício da atividade profissional na prática de ações que visem à
proteção, promoção, preservação, recuperação e reabilitação da saúde.
Art. 64 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir quadro de
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades
desenvolvidas e à legislação profissional vigente.
Parágrafo único - Os estabelecimentos de assistência à saúde que, por suas
características e finalidades, destinam-se a prestar serviços em regime de internação
hospitalar e em•urgência e emergência ambuiatorial ou pronto atendimento, devem
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro)
horas do dia, em número adequado à demanda e às atividades desenvolvidas,
especialmente médicos e enfermeiros.
Art. 65 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir instalações,
equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de consumo indispensáveis e
condizentes com suas finalidades e em perfeito estado de conservação e
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas.
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimento e/ou serviço, o
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos
e terapêuticos, durante sua vida útil, instalados ou utilizados pelos estabelecimentos
de assistência à saúde.
§ 1 0 - Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos equipamentos:
I - o proprietário, a quem caberá a compra do equipamento adequado, sua instalação,
manutenção permanente e reparos;
II - o fabricante, cabendo-lhe prover os equipamentos do certificado de garantia,
manual de instalação, operacionalização, especificações técnicas e assistência técnica
permanente;
III - a rede de assistência técnica, cabendo-lhe garantir o acesso aos equipamentos
nas condições estabelecidas no inciso 11 deste parágrafo.
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§ 2° - Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, devem
ficar fora da área de atendimento ou, quando a remoção for impossível, exibir aviso
inequívoco de proibição de uso.
Art. 67 - Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem, em seus
procedimentos, medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou sob regime de controle
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação sanitária.
Art. 68 - Todos os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter, de forma
organizada e sistematizada, os registros de dados de identificação dos pacientes, de
exames clínicos . e complementares, dos procedimentos realizados ou da terapêutica
adotada, da evolução e das condições de alta, apresentando-os à autoridade sanitária
sempre que esta o solicitar, justificadamente, por escrito.
Parágrafo único - Os documentos previstos no "caput" devem ser guardados pelo
tempo previsto em legislação específica.
CAPÍTULO III
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE INDIRETO DA SAÚDE
Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública.
TÍTULO VII
VIGILÂNCIA DE DOENÇAS E AGRAVOS À SAÚDE
CAPÍTULO I
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS
E AGRAVOS À SAÚDE
Art. 70 - As doenças e agravos de notificação compulsória, no âmbito do Município,
serão definidas mediante normas técnicas específicas, em consonância com o
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código.
Parágrafo único - No âmbito do Município, devem também ser notificados aos órgãos
de vigilância em saúde:
I - os acidentes de trabalho;
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho;
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que
se referem os incisos I a VII do artigo 55 deste Código;
IV - as doenças-transmitidas por alimentos.
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade
sanitária local por:
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a
direção do tratamento;
II - responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e instituições médico-
sociais de qualquer natureza;
III - responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos,
anátomo-patológicos ou radiológicos;
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e
pessoas que exerçam profissões afins;
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de
trabalho, ou habitações coletivas em que se encontre o doente;
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico-legais;
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente.
§ 1° - A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser
feita à simples suspeita e o mais precocemente possível, pessoalmente, por telefone
ou por qualquer outro meio rápido disponível, à autoridade sanitária.
§ 2° - As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação
diagnóstica, devem ter a confirmação da suspeita notificada após a realização dos
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LEI N o 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 685/02, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1 0 - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 2 o - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 3 0 - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza
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urbana;

IH - a transparência, a participação e o controle social;

IV - o princípio do poluidor pagador;

3 - a responsabilidade pós-consumo;

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e
entes federativos.

Art. 40 - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana
do Município de São Paulo:

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos;

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos;

III - o incentivo à coleta seletiva;

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços
ofertados;

3 - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus
geradores;

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos
causados ao meio ambiente e à saúde pública;

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública;

VIII - a promoção de padrões annbientalmente sustentáveis de produção e
consumo;

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos
serviços de limpeza urbana;

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil;

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal.

Art. 5 0 - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito:

I - a uma cidade limpa;

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua
natureza;

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado;

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços;

3 - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores
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IV - a adequação da freqüência de coleta aos critérios técnicos e econômicos da
limpeza urbana;

V - a diversificação e adequação dos métodos de coleta, transporte, tratamento e
destinação final dos resíduos sólidos à melhor tecnologia disponível e adequada à
preservação ambiental e da saúde pública;

VI - a otimização e racionalização dos procedimentos;

VII - a redução da quantidade de resíduos gerados e seu reaproveitamento
econômico; e

VIII - a prevenção de alagamentos e de obstruções do sistema de drenagem de
águas pluviais.

Art. 18 - Os operadores dos serviços de limpeza urbana sujeitos ao regime público
são obrigados a assegurar sua continuidade, nos termos do estabelecido nesta lei.

Parágrafo único - Não configurará descontinuidade a suspensão ou o atraso, isolado
ou circunstancial, do serviço, ditados por razões de força maior ou por eventos cuja
ocorrência não , seja de responsabilidade direta ou indireta do operador, nos termos
da regulamentação expedida pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB.

Art. 19 - Para assegurar a continuidade dos serviços prestados em regime público,
em caso de situação emergencial e excepcional comprometedora do funcionamento
dos serviços, da segurança das pessoas, obras, equipamentos e outros bens, a
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá:

I - contratar a prestação dos serviços em regime de empreitada ou locação de
serviços, nos termos da legislação aplicável;

II - expedir autorização para a prestação dos serviços, em caráter precário, nos
termos da legislação aplicável;

III - cometer aos operadores em regime público a prestação dos serviços, na forma
do artigo 20.

Art. 20 - Os operadores em regime público são obrigados a prestar, sempre que
determinado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, serviços de
interesse geral ou social relacionados com sua atividade, recebendo por isso
remuneração que deverá ser suficiente, no mínimo, para cobrir os custos da
prestação dos serviços, conforme critérios definidos pela Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMWRB.

Art. 21 - Segundo sua natureza, os serviços de limpeza urbana prestados em
regime público classificam-se em:

I - serviços divisíveis;

II - serviços indivisíveis essenciais; e

III - serviços indivisíveis complementares.

Art. 22 - Integram os serviços divisíveis as atividades de coleta, transporte,
tratamento e destinação final de:
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I - resíduos sólidos e materiais de varredura residenciais;

II - resíduos sólidos domiciliares não-residenciais, assim entendidos aqueles
originários de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços,
comerciais e industriais, entre outros, com características de Classe 2, conforme
NBR 10004 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, até 200
(duzentos) litros por dia;

III - resíduos inertes, caracterizados como Classe 3 pela norma técnica referida no
inciso anterior, entre os quais entulhos, terra e sobras de materiais de construção
que não excedam a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, devidamente
acondicionados;

IV - resíduos sólidos dos serviços de saúde, conforme definidos nesta lei;

V - restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e outros similares,
em pedaços, até 200 (duzentos) litros;

•	 VI - resíduos sólidos originados de feiras livres e mercados, desde que
corretamente acondicionados;

VII - outros que vierem a ser definidos por regulamento pela Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB.

§ 1 0 - Os serviços divisíveis poderão ser executados pela Prefeitura, direta ou
indiretamente, na forma da Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de 1993, ou
delegados aos particulares, em regime de concessão ou permissão.

§ 20 - Quando objeto de concessão, os serviços essenciais divisíveis serão
prestados em conformidade com o disposto no Capítulo I do presente Título.

§ 3 0 - Quando objeto de permissão, os serviços essenciais divisíveis serão
prestados em conformidade com o disposto no Capítulo II do presente Título.

Art. 23 - São serviços de limpeza urbana indivisíveis essenciais, entre outros:

I - a conservação e limpeza pública dos bens de uso comum do Município;

4111	 II - a varrição e asseio de vias, viadutos, elevados, praças, túneis, escadarias,
passagens, vielas, abrigos, monumentos, sanitários e demais logradouros públicos;

III - a raspagem e a remoção da terra, areia, e quaisquer materiais carregados
pelas águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados;

IV - a capinação do leito das ruas, bem como o condicionamento e a coleta do
produto resultante, assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não-
pavimentados, dentro da área urbana;

V - a limpeza e desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias
pluviais e correlatos;

VI - a remoção de animais mortos, de proprietários não-identificados, de vias e
logradouros públicos;

VII - a limpeza de áreas públicas em aberto;
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VIII - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes.

Parágrafo único - Os serviços indivisíveis essenciais serão prestados pela Prefeitura,
direta ou indiretamente, por meio de empresas contratadas, em regime de
empreitada ou locação de equipamentos e serviços, conforme a definição da Lei
Orgânica do Município, nos termos da legislação que rege a matéria.

Art. 24 - São serviços indivisíveis complementares os demais serviços indivisíveis
de limpeza urbana, que tenham natureza paisagística ou urbanística.

Art. 25 - A contratação dos serviços indivisíveis essenciais será efetuada pelas
Subprefeituras, no âmbito de suas competências, conforme o disposto na presente
lei e na legislação vigente.

§ 1 0 - As empresas contratadas para a prestação dos serviços previstos neste
artigo deverão obrigatoriamente ser credenciadas junto à Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, na forma prevista no Capítulo III desse Titulo.

§ 20 - O Poder Executivo regulamentará a contratação dos serviços essenciais
indivisíveis pelas Subprefeituras ou pelas unidades administrativas que vierem a
sucedê-las, em conformidade com os parâmetros e diretrizes fixados nesta lei.

§ 3 0 - No mesmo ato, o Poder Executivo poderá igualmente facultar às
Subprefeituras a contratação dos serviços indivisíveis complementares, conforme a
definição desta lei.

§ 4 0 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB prestará o apoio
técnico necessário às Subprefeituras para a realização das licitações visando à
contratação dos serviços mencionados neste artigo, promovendo a coordenação
daquelas Unidades e a uniformização dos procedimentos e padrões adotados na
licitação e nos contratos.

§ 5 0 - A fiscalização dos serviços indivisíveis essenciais e complementares será
exercida, de maneira articulada, pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB e pelas Subprefeituras, observado o seguinte:

I - competirá às Subprefeituras a fiscalização dos contratos por elas celebrados,
bem como a participação ativa na fiscalização da observância das posturas
municipais dispostas nesta lei e na regulamentação;

II - competirá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB a fiscalização
da observância, pelas contratadas, dos princípios fundamentais do Sistema de
Limpeza Urbana e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.

§ 60 - Decreto do Poder Executivo regulamentará as atividades a serem
desempenhadas pelas diferentes instâncias municipais, de maneira a garantir a
fiscalização articulada e eficaz do Sistema de Limpeza Urbana.

CAPÍTULO I
DA CONCESSÃO

SEÇÃO I
DA OUTORGA

Art. 26 - Fica o Poder Executivo autorizado a delegar, por intermédio da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a prestação dos serviços divisíveis de
limpeza urbana em regime público, mediante concessão, na forma e nos termos
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TRSD(i) = TRSD(b) x K,

Onde:
TRSD(i) = valor individual da TRSD
TRSD(b) = valor-base da TRSD
K = fator de correção social.

§ 40 - A lei de que trata o "caput" deste artigo deverá ser submetida ao Poder
Legislativo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da aprovação
desta lei.

§ 5 0 - Até que promulgada a lei específica de que trata o "caput" deste artigo, o
valor individual da Taxa corresponderá aos valores-base previstos no artigo 89
desta lei.

SEÇÃO IV
DA TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS

Art. 93 - Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS
destinada a custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória,
prestados em regime público nos limites territoriais do Município de São Paulo.

Art. 94 - Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS a utilização potencial do serviço público de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória,
prestados em regime público.

§ 1 0 - São considerados resíduos sólidos de serviços de saúde todos os produtos
resultantes de atividades médico-assistenciais e de pesquisa na área de saúde,
voltadas às populações humana e animal, compostos por materiais biológicos,
químicos e perfuro cortantes, contaminados por agentes patogênicos,
representando risco potencial à saúde e ao meio ambiente, conforme definidos em
resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

§ 2° - São ainda considerados resíduos sólidos de serviços de saúde os animais
mortos provenientes de estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços
de saúde.

Art. 95 - A utilização potencial dos serviços de que trata o artigo 93 ocorre no
momento de sua colocação à disposição dos usuários, para fruição.

Parágrafo único - O fato gerador da Taxa ocorre ao último dia de cada mês, sendo o
seu vencimento no quinto dia útil do mês subseqüente.

Art. 96 - A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS é equivalente ao custo da prestação dos serviços referidos no artigo 93.

Parágrafo único - A base de cálculo a que se refere o "caput" deste artigo será
rateada entre os contribuintes da Taxa, na proporção da quantidade de geração
potencial de resíduos sólidos dos serviços de saúde gerados, transportados,
tratados e objeto de destinação final, nos termos desta Seção.

Art. 97 - O contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde é o
gerador de resíduos sólidos de saúde, entendido como o proprietário, possuidor ou
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titular de estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde no
Município de São Paulo.

Parágrafo único - Estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde
é aquele que, em função de suas atividades médico-assistenciais ou de ensino e
pesquisa na área da saúde, voltadas às populações humana ou animal, produz os
resíduos definidos no parágrafo anterior, entre os quais, necessariamente, os
hospitais, farmácias, clínicas médicas, odontológicas e veterinárias, centros de
saúde, laboratórios, ambulatórios, centros de zoonoses, prontos-socorros e casas
de saúde.

Art. 98 - Para cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de
saúde - EGRS corresponderá um cadastro de contribuinte.

Art. 99 - Cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde -
EGRS receberá uma classificação específica, conforme o porte do estabelecimento
gerador e a quantidade de geração potencial de resíduos sólidos, de acordo com as
seguintes faixas:

Pequenos Geradores de
Resíduos sólidos de serviços
de saúde

Estabelecimentos com quantidade de geração
EGRS especial	 potencial de até 20 quilogramas de resíduos por dia

Grandes Geradores de
Resíduos sólidos de serviços
de saúde

Faixa

Faixa

EGRS 1

EGRS 2

EGRS 3

EGRS 4

EGRS 5

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 20 e até 50 quilogramas de
resíduos por dia
Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 50 e até 160 quilogramas de
resíduos por dia

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 160 e até 300 quilogramas de
resíduos por dia

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 300 e até 650 quilogramas de
resíduos por dia

Estabelecimentos com quantidade de geração
potencial de mais de 650 quilogramas de resíduos
por dia

Parágrafo único - Para cada faixa de EGRS prevista no "caput" deste artigo
corresponderão os seguintes valores da TRSS:
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Art. 149 - A Prefeitura poderá proceder à varrição dos resíduos provenientes das
feiras mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo.

CAPÍTULO IV
DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E APRESENTAÇÃO À COLETA

Art. 150 - Os resíduos sólidos domiciliares a serem coletados deverão ser
acondicionados em recipiente adequado, conforme as características estabelecidos
na regulamentação.

§ 1° - É proibido acumular resíduos com fim de utiliza-los ou de removê-los para
outros locais que não os estabelecidos pelo Poder Público, salvo os casos
expressamente autorizados.

§ 2° - A coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos acumulados,
sem prejuízo da multa cabível, poderá ser assumida pelo Poder Público Municipal,
caso em que será cobrado o dobro do valor correspondente.

§ 3° - Os valores cobrados dos munícipes-usuários, nas hipóteses descritas no
parágrafo anterior, serão destinados a custear o serviço de limpeza urbana de
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e
serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei.

§ 4° - É proibido acondicionar juntamente com resíduos comuns, resíduos
explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e materiais perfurantes não protegidos
por invólucros apropriados.

§ 5° - A regulamentação disporá sobre pontos de entrega especiais e sobre
acondicionamento dos resíduos dispostos no parágrafo anterior.

Art. 151 - É proibida a colocação dos resíduos acondicionados na calçada, no
período diurno, com antecedência maior que 2 (duas) horas imediatamente
anteriores ao horário previsto para a coleta regular, ou antes das 18 horas, nas
hipóteses em que a coleta regular seja efetuada no período noturno.

Art. 152 - É proibida a instalação ou uso de incinerador para queima de resíduos
em edifícios, estabelecimentos comerciais, industriais ou outros, excetuados os
casos especiais, previstos em legislação própria.

CAPÍTULO V
DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-USUÁRIOS

Art. 153 - Fica vedada a execução, pelos munícipes-usuários, da coleta regular de
resíduos de qualquer natureza excetuadas as hipóteses de autorização ou
permissão para a prestação de tais serviços e outras expressamente previstas na
regulamentação.

CAPÍTULO VI
DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA

Art. 154 - O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varrição de seu
próprio passeio de forma a mantê-lo limpo.

Parágrafo único - A Prefeitura poderá encarregar-se, subsidiariamente, da
realização de tais atividades, no caso de imóveis localizados em vias de grande
circulação de pedestres, corredores comerciais, passeios de viadutos ou adjacentes
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PROJETO DE LEI 01-0200/2009 do Vereador Nataiini (PSDB)
"Dispõe sobre Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos de Saúde e

Hospitalares, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 . Os responsáveis legais por estabelecimentos que geram resíduos de

serviço de saúde deverão apresentar ao Poder Público municipal um Plano de
Gerenciamento de Resíduos de Saúde e Hospitalares, elaborado de acordo com os
critérios estabelecidos pelos órgãos de vigilância sanitária e meio ambiente federais,
estaduais e municipais.

Art. 20 . Consideram-se resíduos sólidos hospitalares aqueles declaradamente
contaminados, considerados contagiosos ou suspeitos de contaminação, provenientes
de estabelecimentos hospitalares, maternidades, casas de saúde, pronto-socorros,
ambulatórios, sanatórios, clínicas, necrotérios, centro de saúde, banco de sangue,
consultórios, laboratórios, farmácias, drogarias e congêneres, atendendo à seguinte
classificação:

I - lixo septo, proveniente diretamente do trato de doenças, representado por:
a) materiais biológicos, como fragmentos de tecidos orgânicos, restos de órgãos

humanos ou animais, restos de laboratórios de análises clínicas e de anatomia
patológica, assim considerados: sangue, pus, fezes, urina, secreções, placas ou meios
de cultura, animais de experimentação e similares;

b) todos os resíduos sólidos ou materiais resultantes de tratamento ou processo
diagnóstico que tenham entrado em contato direto com pacientes como gazes,
ataduras, curativos, compressas, algodão, gesso, seringas descartáveis e similares;

c) todos os resíduos sólidos e matérias provenientes de unidades médico-
hospitalares, áreas de isolamento infectadas ou com pacientes portadores de moléstias
infecto-contagiosas, salas de cirurgias, ortopedia, enfermaria e similares, inclusive
restos alimentares, lavagem e o produto de varredura (ciscos) resultantes dessas
áreas;

d) todos os objetos pontiagudos ou cortantes como agulhas, vidros, ampolas,
frascos e similares.

II - lixo especial, assim considerados os resíduos perigosos provenientes do
tratamento de certas enfermidades, representados por materiais contaminados com
quinnioterapias, anti-neoplásicos e materiais radioativos.

Art. 3 0 . Para os efeitos desta Lei, definem-se por:
I - Resíduos de Serviços de Saúde:
a) aqueles provenientes de qualquer unidade que execute atividades de natureza

médico-assistencial humana ou animal;
b) aqueles provenientes de centros de pesquisa, desenvolvimento ou

experimentação na área de farmacologia e saúde;
c) medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados;
d) aqueles provenientes de necrotérios, funerárias e serviços de medicina legal; e
e) aqueles provenientes de barreiras sanitárias.
II - Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e Hospitalares:

documento integrante do processo de licenciamento ambiental, baseado nos princípios
de não geração de resíduos e na minimização de geração de resíduos, que aponta e
descreve as ações relativas ao seu manejo, no âmbito dos estabelecimentos
mencionados no art 2 0 desta Lei, contemplando os aspectos referentes à geração,
segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e
disposição final, bem como a proteção à saúde pública;

III - Sistema de Tratamento de Resíduos de Serviço de Saúde: conjunto de
unidades, processos e procedimentos que alteram as características físicas, físico-
químicas, químicas ou biológicas dos resíduos e conduzam à minimização do risco à
saúde pública e à qualidade do meio ambiente;
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IV - Sistema de Destinação Final de Resíduos de Serviço de Saúde: conjunto de
instalações, processos e procedimentos que visam a destinação ambientalmente
adequada dos resíduos em consonância com as exigências dos órgãos ambientais
competentes.

Art. 40 • Os resíduos de serviço de saúde são classificados de acordo com o Anexo
I desta Lei.

Art. 50 . Caberá ao responsável legal pelo estabelecimento já que gera resíduos
de serviço de saúde a responsabilidade pelo gerenciamento dos respectivos resíduos
desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e
de saúde pública, sem prejuízo da responsabilidade civil solidária, penal e
administrativa de outros sujeitos envolvidos, em especial os transportadores e
depositários finais.

Art. 60 . O responsável legal do estabelecimento que gera resíduos de serviço de
saúde, em operação ou a serem implantados, deve apresentar o Plano de
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e Hospitalares, para análise e
aprovação, pelos órgãos de meio ambiente e de saúde, dentro de suas respectivas
esferas de competência, de acordo com a legislação vigente.

§ 1 0 Na elaboração do Plano, devem ser considerados princípios que conduzam à
minimização e às soluções integradas ou consorciadas, que visem o tratamento e a
disposição final destes resíduos de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos órgãos
de meio ambiente e de saúde competentes.

§ 20 Os procedimentos operacionais, a serem utilizados para o adequado
gerenciamento dos resíduos a que se refere esta Lei, devem ser definidos e
estabelecidos, pelos órgãos municipais, vigilância sanitária, em suas respectivas
esferas de competência.

Art. 70 • O Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e
Hospitalares e o correto gerenciamento dos resíduos, gerados em decorrência das
atividades dos estabelecimentos listados no art. 2 0 desta Lei, deverá ser elaborado e
supervisionado por responsável técnico, devidamente registrado em conselho
profissional.

Art. 80 . Os resíduos de que trata esta Lei serão acondicionados, atendendo às
exigências da legislação de meio ambiente e saúde e às normas aplicáveis da
Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, e, na sua ausência, pelos padrões
internacionalmente aceitos.

Art. 90 . Para garantir a proteção do meio ambiente e da saúde pública, a coleta
externa e o transporte dos resíduos a que se refere esta resolução deverão ser feitos
em veículos apropriados, em conformidade com as normas da ABNT - Associação
Brasileira de Normas Técnicas.

Art. 10. As instalações para transferência de resíduos, a que se refere esta Lei,
quando forem necessárias, deverão ser licenciadas pelos órgãos de meio ambiente, em
conformidade com a legislação pertinente, de forma a garantir a proteção do meio
ambiente e da saúde pública.

Art. 11. A implantação de sistemas de tratamento e destinação final de resíduos,
a que se refere esta Lei, fica condicionada ao licenciamento, pelo órgão ambiental
competente, em conformidade com a legislação vigente.

Parágrafo único. Os efluentes líquidos, provenientes dos estabelecimentos
prestadores de serviços de saúde, deverão atender às diretrizes estabelecidas pelos
órgãos ambientais competentes.

Art. 12. O tratamento dos resíduos, a que se refere esta Lei, deve ser realizado
em sistemas, instalações e equipamentos devidamente licenciados pelos órgãos
ambientais, e submetidos a monitoramento periódico de acordo com parâmetros e
periodicidade definida no licenciamento ambiental, apoiando quando for o caso a
formação de consórcios de geradores de resíduos.
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Art. 13. Os resíduos do Grupo A, definidos no Anexo I desta Lei, deverão ter
disposição final de forma a assegurar a proteção ao meio ambiente e à saúde pública.

§ 1 0 Para fins de disposição final em locais devidamente licenciados pelo órgão
ambiental competente, os resíduos referidos no caput devem ser submetidos a
processos de tratamento específicos de maneira a torná-los resíduos comuns, do
Grupo D, do Anexo I desta Lei;

§ 20 O órgão ambiental competente poderá, de forma motivada, definir formas
alternativas de destinação final em aterros devidamente licenciados, inclusive com a
exigência de EPIA, quando:

I - não for possível tecnicamente submeter os resíduos aos tratamentos
mencionados no § 1 0 , deste artigo;

II - os tratamentos mencionados no § 1 0 deste artigo não garantirem
características de resíduos comuns (Grupo D, do Anexo I desta Lei).

§ 3 0 Os responsáveis nos termos desta Lei têm um ano para adequar-se as
exigências no § 2 0 , sem prejuízo do disposto nas Leis nos 6.938, de 31 de agosto de
1981 e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e seus decretos regulamentadores.

Art. 14. De acordo com suas características de periculosidade, segundo
exigências do órgão ambiental e de saúde competentes, os resíduos pertencentes ao
Grupo B, do Anexo I desta Lei, deverão ser submetidos a tratamento e destinação final
específicos.

§ 10 Os quinnioterápicos, imunoterápicos, antimicrobianos e hormônios e demais
medicamentos vencidos, alterados, interditados, parcialmente utilizados ou impróprios
para consumo devem ser devolvidos ao fabricante ou importador, por meio do
distribuidor.

§ 2 0 No prazo de doze meses contados a partir da data de publicação desta Lei,
os fabricantes ou importadores deverão introduzir os mecanismos necessários para
operacionalizar o sistema de devolução instituído no § 20.

§ 30 Deverá ser observada a regulamentação e as diretrizes para o
gerenciamento de resíduos de quimioterápicos, imunoterápicos, antimicrobianos,
hormônios e demais medicamentos vencidos, alterados, interditados, parcialmente
utilizados ou impróprios para consumo expedidas pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA.

§ 40 Para garantir as condições adequadas de retorno ao fabricante ou
importador, o manuseio e o transporte dos resíduos discriminados no § 1 0 deste
artigo, deverá ser de co-responsabilidade dos importadores, distribuidores, comércio
varejista, farmácias de manipulação e serviços de saúde.

Art. 15. Os resíduos classificados e enquadrados como rejeitos radioativos
pertencentes ao Grupo C, do Anexo I desta Lei, obedecerão às exigências definidas
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear- CNEN.

Art. 16. Para resguardar as condições de proteção ao meio ambiente e à saúde
pública, os resíduos pertencentes ao Grupo D, do Anexo I desta Lei, receberão
tratamento e destinação final semelhante aos determinados para os resíduos
domiciliares, devendo ser coletados pelo órgão municipal de limpeza urbana.

Art. 17. O tipo de destinação final a ser adotado, para a mistura, excepcional e
motivada, de resíduos pertencentes a diferentes grupos e que não possam ser
segregados, deverá estar previsto no Plano de Reciclagem dos Resíduos de Saúde e
Hospitalares.

Art. 18. Aos órgãos de controle ambiental e de saúde competentes,
especialmente os participantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA,
incumbe a aplicação desta Lei , cabendo-lhes a fiscalização, bem como a imposição das
penalidades, previstas na legislação pertinente, inclusive a medida de interdição de
atividades.
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Art. 19. Os órgãos de meio ambiente, com a participação dos órgãos de saúde e
demais instituições interessadas, inclusive organizações não governamentais,
coordenarão programas, objetivando a aplicação desta Lei e a garantia de seu integral
cumprimento.

Art. 20. O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores as
penalidades das Leis n os 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 9.605, de 12 de fevereiro
de 1998, e demais legislações específicas aplicáveis.

Art. 21. - O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 22. - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e deverá ser revisada
e atualizada no prazo de dois anos, contados de sua publicação.

Art. 24. Revogam-se, no que couber, as disposições em contrário.
ANEXO I
Resíduos Grupo A
Resíduos que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente devido à

presença de agentes biológicos:
- ináculo, mistura de microorganismos e meios de cultura inoculados

provenientes de laboratório clínico ou de pesquisa, bem como, outros resíduos
provenientes de laboratórios de análises clínicas;

- vacina vencida ou inutilizada;
- filtros de ar e gases aspirados da área contaminada, membrana filtrante de

equipamento médico hospitalar e de pesquisa, entre outros similares;
- sangue e hemoderivados e resíduos que tenham entrado em contato com

estes;
- tecidos, membranas, órgãos, placentas, fetos, peças anatômicas;
- animais inclusive os de experimentação e os utilizados para estudos, carcaças,

e vísceras, suspeitos de serem portadores de doenças transmissíveis e os morto à
bordo de meios de transporte, bem como, os resíduos que tenham entrado em contato
com estes;

- objetos perfurantes ou cortantes, provenientes de estabelecimentos
prestadores de serviços de saúde;

- excreções, secreções, líquidos orgânicos procedentes de pacientes, bem como
os resíduos contaminados por estes;

- resíduos de sanitários de pacientes;
- resíduos advindos de área de isolamento;
- materiais descartáveis que tenham entrado em contato com paciente;
- lodo de estação de tratamento de esgoto (ETE) de estabelecimento de saúde; e
- resíduos provenientes de áreas endêmicas ou epidêmicas definidas pela

autoridade de saúde competente.
Resíduos Grupo B
Resíduos que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente devido as

suas características física, químicas e físico-químicas:
- drogas quimioterápicas e outros produtos que possam causar mutagenicidade e

genotoxicidade e os materiais por elas contaminados;
- medicamentos vencidos, parcialmente interditados, não utilizados, alterados e

medicamentos impróprios para o consumo , antimicrobianos e hormônios sintéticos;
- demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004

da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).
Resíduos Grupo C
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